
 

 
 

 

 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA DANIELA GADOTTI PERLIN - PRESIDENTE DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO TECPAR (INSTITUTO DE 

TECNOLOGIA DO PARANÁ), 

 

Licitação n.º 013/2023 

 

 

 

ZAMPIERI & LUFT ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica 

de direito privado, CNPJ sob nº 22.963.735/0001-53, sediada 

na Rua João Akamine, n.º 687, Santa Fé, CEP 79.021-240, Campo 

Grande/MS, neste ato, representada por seu sócio diretor, 

João Paulo Zampieri Salomão, brasileiro, casado, advogado 

inscrito na OAB/MS sob n.º 16.820, OAB/SP n.º 444.717 e OAB/PR 

106.598, (067) 3325-4130, zampieri@zlbadvogados.com.br, vem 

à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no item 28 do Edital 

e artigo 59 da Lei 13.303/2016, interpor, tempestivamente, 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face da PONTUAÇÃO DA PROPOSTA 

TÉCNICA das empresas concorrentes, aduzindo, para tanto, os 

motivos de fato e de direito a seguir elencados. 

 

1. Tempestividade. 

Verifica-se que no presente caso a divulgação do 

resultado ocorreu em 09/08/2023, de modo que o prazo final 

para interposição do recurso termina em 16/08/2023 (quarta-

feira). Logo, tempestivo o presente recurso. 



 

 
 

 

 

 

2. Pontuação apurada pela Comissão. 

Conforme apuração divulgada pela CPL, restara assim 

classificadas as licitantes no que tange a pontuação técnica 

(TPT): 

 

Conforme será demonstrado a seguir, merece 

inabilitação ou reparo de pontuação dos seguintes licitantes: 

a) Baldo e Cortez Advogados; b) Moser e Advogados Associados; 

c) Andréa Arruda Vaz – Soc. Ind. de Advocacia; d) Auro Ruschel 

Advogados Associados; e) Barreto e Dolabella Advogados 

Associados. 

 

3.1. Baldo e Cortez Advogados Associados. 

A CPL acolheu a pontuação indicada pela licitante 

(total de 100 pontos), de modo que merece correção conforme 

abaixo demonstrado. 



 

 
 

 

 

 

3.2. Violação ao item 13.1.4 (proposta técnica). 

O item 13.1.4. exige o seguinte: 

13.1.4. Certidões ou listagens fornecidas pelas Varas ou 

Tribunais, em que estejam consignados os nomes dos advogados – 

sócios e integrantes da equipe de trabalho – comprovando o 

patrocínio de, no mínimo, 35 (trinta e cinco) ações de natureza 

trabalhista, por profissional indicado. 

 

Às fls. 30 e 49 do envelope de n. 01 (proposta técnica) 

foram anexadas pela licitante Baldo & Cortez Advogados as 

seguintes “certidões”: 

 



 

 
 

 

 

 

Nota-se que estes documentos não possuem validação da 

assinatura digital gravada, assim como as páginas seguintes 

(31-36 e 50-64) são apócrifas, ou seja, não é possível ter 

certeza de que integram o documento/certidão. 

Além disso, a tal certidão e a listagem de processos 

destoam totalmente do padrão de certidões emitida pelo próprio 

sistema PJE. 

Tribunal do Trabalho da 9ª Região segue a plataforma 

e manuais do PJE para emissão das certidões, conforme se 

infere dos links a seguir: 

https://www.trt9.jus.br/portal/noticias.xhtml?id=7132950 e 

https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es . 

Assim é a orientação do Tribunal para emitir certidões 

válidas para advogados comprovarem atuação profissional de 

advogados: 

 

https://www.trt9.jus.br/portal/noticias.xhtml?id=7132950
https://www.trt9.jus.br/portal/noticias.xhtml?id=7132950
https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es
https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es


 

 
 

 

 

 

 

Além disso, exigem código de validação, o que não 

existe no documento apresentado pela licitante Baldo & Cortez 

Advogados, veja-se a orientação: 



 

 
 

 

 

 

 

Os manuais estão em anexo para devida comprovação. 

A título de elucidação, a licitante recorrente emitiu 

certidão de processos no mesmo Tribunal Regional da 9ª Região. 

Veja-se como é emitida pelo sistema: 



 

 
 

 

 

 

Portanto, o documento emitido pela licitante Baldo & 

Cortez não guarda compatibilidade com a certidão emitida pelos 

veículos oficiais do Tribunal Regional da 9ª Região. 

A “listagem” apresentada não garante lisura pois 

decorre de planilha, totalmente editável sem qualquer 

garantia de segurança. 

Portanto, devem ser desconsiderados os documentos de 

fls. 30 e 49, e consequentemente desconsiderada a pontuação 

indicada pelas sócias Gladys Lucienne de Souza Cortez e Raquel 

Cristina Baldo Fagundes. 

Além disso, o documento é assinado “manualmente”, via 

PDF, ou seja, por certificado de pessoa identificada como 

“Neiva de Carvalho”, sem qualquer comprovação de que possui 

tal competência em substituição ao sistema automatizado do 

Tribunal para emitir certidões. 

 

 



 

 
 

 

 

3.3. Violação ao item 13.1.4 (proposta técnica). 

Continuando, também foi observado que na página 37 e 

65 do envelope de n. 01 (proposta técnica) foram anexados 

pela licitante Baldo & Cortez Advogados documentos com prazo 

de validade expirado, veja-se: 

 

O documento não merece ser acolhido pelos mesmos 

fundamentos do tópico anterior, mas ainda que fosse, está com 

prazo de validade expirado para ser conhecido nesta Licitação. 

Primeiro porque não tem prazo de validade descrito (o 

documento de fl. 30 tinha) e por essa razão deve-se aplicar 



 

 
 

 

 

o seguinte dizer do edital (item 6 da habilitação – fl. 7 do 

Edital): 

As certidões que não expressarem o prazo de validade, terão sua validade 

determinada em 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão. 

Assim sendo, pode-se considerar válido o documento 

somente até 18/04/2023 (90 dias depois de 18/01/2023 – data 

de emissão). 

Portanto, devem ser desconsiderados os documentos de 

fl. 37 e 45, e consequentemente desconsiderada a pontuação 

indicada pela sócia Gladys Lucienne de Souza Cortez e Raquel 

Cristina Baldo Fagundes. 

 

3.4. Resumo dos apontamentos da licitante Baldo & 

Cortez Advogados. 

Diante das considerações acima, devem ser suprimidos 

60 (sessenta) pontos da licitante Baldo & Cortez Advogados, 

passando de 100 para 40 pontos técnicos (TPT), diante da 

ausência das certidões válidas, e consequentemente 

desclassificada sua proposta, posto que viola o item 2.3 do 

Anexo II (mínimo de 50% de pontos exigidos). 

 

3.5. Violação ao item 9.1. do Edital. 

Prevê o item 9.1. o seguinte: 



 

 
 

 

 

 

Nesse sentido, o Envelope n. 03 (habilitação) deve 

conter balanço registrado no órgão competente, o que não 

significar dizer na OAB, como fez a licitante, pois a 

exigência legal de registro está vinculada à Receita Federal, 

como exige o art. 2º do Decreto 9.555/2018. 

 

 



 

 
 

 

 

Veja-se por exemplo o balanço da recorrente: 

 

O balanço e exercício patrimonial das sociedades de 

advogados devem ser submetidos à RFB nos termos do art. 2º do 

Decreto 9.555/2018, assim como protocolado via SPED Fiscal. 

Portanto, não comprovado envio da declaração via SPED 

para RFB, deve ser inabilitada a licitante. 

 

4. Moser e Advogados Associados. 

A CPL entendeu pela habilitação da licitante, sendo 

que merece reparo, conforme a seguir demonstrado. 

 



 

 
 

 

 

4.1. Violação ao item 9.1. do Edital. 

Prevê o item 9.1. o seguinte: 

 

Nesse sentido, o Envelope n. 03 (habilitação) deve 

conter balanço registrado no órgão competente, o que não 

significar dizer na OAB, como fez prova a licitante, pois a 

exigência legal de registro está vinculada à Receita Federal, 

como exige o art. 2º do Decreto 9.555/2018. 

 



 

 
 

 

 

 

Veja-se por exemplo o balanço da recorrente: 

 



 

 
 

 

 

O balanço e exercício patrimonial das sociedades de 

advogados devem ser submetidos à RFB nos termos do art. 2º do 

Decreto 9.555/2018, assim como protocolado via SPED Fiscal. 

Portanto, não comprovado envio da declaração via SPED 

para RFB, deve ser inabilitada a licitante. 

 

5. Andréa Arruda Vaz Soc. Individual de Advocacia. 

A CPL conferiu a esta licitante um total de 97,5 

pontos, de modo que merece correção conforme abaixo 

demonstrado. 

 

5.1. Violação ao item 13.1.2. do edital. 

Exige o item 13.1.2. do edital o seguinte: 

 

Analisando os documentos da licitante, nota-se que 

apresentou a seguinte certidão à fl. 34: 



 

 
 

 

 

 

Esta certidão é diferente das certidões de fls. 32, 

31 e 30, veja-se por amostragem abaixo: 

 



 

 
 

 

 

Esta certidão não contém informação quanto as 

penalidades e anuidades da advogada Emanuelle Liliane de 

Azevedo Oliveira. 

Portanto, não foi atendido o item 13.1.2. “c” e “d” 

do edital, devendo ser excluída da equipe técnica esta 

advogada. 

Consequentemente, ao ser excluída a advogada 

(Emanuelle Liliane de Azevedo Oliveira) da equipe, todos os 

pontos que lhe foram computados devem ser descontados. 

 

5.2. Violação ao item 13.1.4 (proposta técnica). 

O item 13.1.4. exige o seguinte: 

13.1.4. Certidões ou listagens fornecidas pelas Varas ou 

Tribunais, em que estejam consignados os nomes dos advogados – 

sócios e integrantes da equipe de trabalho – comprovando o 

patrocínio de, no mínimo, 35 (trinta e cinco) ações de natureza 

trabalhista, por profissional indicado. 

 

Às fls. 92, 126, 153, 155, 162 e 163 do envelope de 

n. 01 (proposta técnica) foram anexadas pela licitante Andrea 

Arruda Vaz as seguintes “certidões” (por amostragem): 



 

 
 

 

 

 

 

Nota-se que estes documentos não possuem validação da 

assinatura digital gravada, assim como as páginas seguintes 

(92, 126, 153, 155, 162 e 163) são apócrifas, ou seja, não é 

possível ter certeza de que integram o documento/certidão. 

Além disso, a tal certidão e a listagem de processos 

destoam totalmente do padrão de certidões emitida pelo próprio 

sistema PJE. 

Tribunal do Trabalho da 9ª Região segue a plataforma 

e manuais do PJE para emissão das certidões, conforme se 

infere dos links a seguir: 



 

 
 

 

 

https://www.trt9.jus.br/portal/noticias.xhtml?id=7132950 e 

https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es . 

Assim é a orientação do Tribunal para emitir certidões 

válidas para advogados comprovarem atuação profissional: 

 

 

https://www.trt9.jus.br/portal/noticias.xhtml?id=7132950
https://www.trt9.jus.br/portal/noticias.xhtml?id=7132950
https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es


 

 
 

 

 

 

Além disso, exigem código de validação, o que não 

existe no documento apresentado pela licitante Andrea Arruda, 

veja-se a orientação: 

 

 



 

 
 

 

 

Os manuais estão em anexo para devida comprovação. 

A título de elucidação, a licitante recorrente emitiu 

certidão de processos no mesmo Tribunal Regional da 9ª Região, 

se veja-se como é emitida pelo sistema: 

 

Portanto, o documento emitido pela licitante Andrea 

Arruda não guarda compatibilidade com a certidão emitida pelos 

veículos oficiais do Tribunal Regional da 9ª Região. 

A “listagem” apresentada não garante lisura pois 

decorre de planilha, totalmente editável sem qualquer 

garantia de segurança. 

Portanto, deve ser desconsiderado os documentos de 

fls. 92, 126, 153, 155, 162 e 163, e consequentemente 

desconsiderada a pontuação indicada pelas advogadas Andrea 

Arruda Vaz (fl. 92), Karla Kariny Knihs (fl. 126), Ana Renata 

Machado Bueno (fl. 153-155) e Emanuelle Liliane de Azevedo 

(fl. 162-163). 

Além disso, o documento é assinado “manualmente”, via 

PDF, ou seja, por certificado de pessoa identificada como 



 

 
 

 

 

“Neiva de Carvalho”, sem qualquer comprovação de que possui 

tal competência em substituição ao sistema automatizado do 

Tribunal para emitir certidões. 

 

5.3. Violação ao item 9.1. do Edital. 

Prevê o item 9.1. o seguinte: 

 

Nesse sentido, o Envelope n. 03 (habilitação) deve 

conter balanço registrado no órgão competente, o que não 

significar dizer na OAB, como fez prova a licitante, pois a 

exigência legal de registro está vinculada à Receita Federal, 

como exige o art. 2º do Decreto 9.555/2018. 

 



 

 
 

 

 

 

Veja-se por exemplo o balanço da recorrente: 

 



 

 
 

 

 

O balanço e exercício patrimonial das sociedades de 

advogados devem ser submetidos à RFB nos termos do art. 2º do 

Decreto 9.555/2018, assim como protocolado via SPED Fiscal. 

Portanto, não comprovado envio da declaração via SPED 

para RFB, deve ser inabilitada a licitante. 

 

6. Auro Ruschel Advogados Associados. 

A CPL conferiu a esta licitante a condição de 

habilitado, enquanto que merece correção conforme abaixo 

demonstrado. 

 

6.1. Violação ao item 9.1. do Edital. 

Prevê o item 9.1. o seguinte: 

 

Nesse sentido, o Envelope n. 03 (habilitação) deve 

conter balanço registrado no órgão competente, o que não 

significar dizer na OAB, como fez prova a licitante, pois a 

exigência legal de registro está vinculada à Receita Federal, 

como exige o art. 2º do Decreto 9.555/2018. 



 

 
 

 

 

 

 

Veja-se por exemplo o balanço da recorrente: 



 

 
 

 

 

 

O balanço e exercício patrimonial das sociedades de 

advogados devem ser submetidos à RFB nos termos do art. 2º do 

Decreto 9.555/2018, assim como protocolado via SPED Fiscal. 

Portanto, não comprovado envio da declaração via SPED 

para RFB, deve ser inabilitada a licitante. 

 

7. Barreto de Dolabella Advogados Associados. 

A CPL acolheu a pontuação indicada pela licitante 

(total de 97,5 pontos), de modo que merece correção conforme 

abaixo demonstrado. 

 



 

 
 

 

 

6.1. Violação ao item 4 do Capitulo VI. 

Assim exige o certame: 

 

Todavia, nota-se que os documentos de fls. 45-52 foram 

enviados em “cópia simples” sem nenhuma autenticação, 

portanto não sevem para a licitação. 

Razão pela qual, todos os diplomas devem ser 

desconsiderados, de modo a excluir a pontuação da “titulação” 

(item 1.2 – 30 pontos), passando de 100 para 70 pontos a 

concorrente Barreto e Dolabella Advogados.  

 

7.  Requerimento final. 

Por todo o exposto, requer à respeitável Pregoeira que 

conheça e dê PROVIMENTO ao presente recurso para: 

a) Preliminarmente, DESCLASSIFICAR as licitantes 

BALDO & CORTEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, MOSER E ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, ANDREA ARRUDA SOCIEDADE INDIVIDUAL e AURO RUSCHEL 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, posto que não entregaram comprovação de 

registro do balanço perante RFB; 

b) Caso não seja acolhido neste particular, o que não 

se espera ante ao princípio da vinculação ao Edital, 

igualdade, moralidade, boa-fé, isonomia, entre outros, 



 

 
 

 

 

ferindo direito líquido e certo previsto no Edital, requer 

sejam corrigidas as propostas técnicas, nos seguintes termos: 

c) BALDO E CORTEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS: devem ser 

suprimidos 60 (sessenta) pontos da licitante, passando de 100 

para 40 pontos técnicos (TPT), diante da ausência das 

certidões válidas, e consequentemente desclassificada sua 

proposta, posto que viola o item 2.3 do Anexo II (mínimo de 

50% de pontos exigidos). 

d) ANDREA ARRUDA VAZ SOCIEDADE INDIVIDUAL: devem ser 

suprimidos 60 (sessenta) pontos da licitante, passando de 100 

para 40 pontos técnicos (TPT), diante da ausência das 

certidões válidas (inclusive vencidas), e consequentemente 

desclassificada sua proposta, posto que viola o item 2.3 do 

Anexo II (mínimo de 50% de pontos exigidos) e; 

e) BARRETO E DOLABELLA ADVOGADOS ASSOCIADOS: Como os 

documentos de fls. 45-52 foram enviados em “cópia simples” 

sem nenhuma autenticação, todos os diplomas devem ser 

desconsiderados, de modo a excluir a pontuação da “titulação” 

(item 1.2 – 30 pontos), passando de 100 para 70 pontos a 

concorrente Barreto e Dolabella Advogados.  

Campo Grande/MS, 15 de agosto de 2023. 

 

ZAMPIERI & LUFT ADVOGADOS ASSOCIADOS 

JOÃO PAULO ZAMPIERI SALOMÃO 

Sócio 
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Verificação de Certidão de Advogado

Certidões Trabalhistas

Este sistema consulta, no banco de dados do PJe, a parte pesquisada, a fim de averiguar a existência de
processos em trâmite ou arquivados provisoriamente em que esta figure no polo passivo. Ao término
da consulta, exibirá uma certidão positiva ou negativa de ações trabalhistas.

Existem três formas de acesso a “Certidão Trabalhista”:
a) página inicial do PJe;
b) acessar o Menu Completo → Atividades → Emitir Certidão;
c) clicar no Menu flutuante→ Emitir Certidão.

Índice

Apresentação

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

1 of 17 14/08/2023, 18:58



Ao acessar a ferramenta Certidões, o usuário será apresentado a uma tela como esta:

Para  gerar  uma  nova  certidão  trabalhista,  deve-se  clicar  no  botão  “Emitir”  do  bloco  "Certidão
Trabalhista"; por outro lado, caso deseje consultar uma certidão já gerada, por meio do respectivo
código, deve-se pressionar o botão “Verificar” do mesmo bloco.

Emitindo Certidões Trabalhistas

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

2 of 17 14/08/2023, 18:58



A geração de certidões pode ser feita consultando a parte pela Raiz do CNPJ, CPF ou Nome completo.
Em relação à busca pelo nome completo, é importante observar que o sistema exibirá os resultados
exatamente conforme digitado pelo usuário.

Para emitir uma certidão buscando-se por uma parte cujo documento fiscal é um CNPJ, basta clicar
em “Emitir” na tela inicial, digitar a raiz do CNPJ no campo respectivo, marcar o checkbox “não sou
um robô” do reCAPTCHA e, finalmente, no botão “Emitir”, o qual ficará desabilitado até que os passos
anteriores estejam completos.  O sistema só permite o preenchimento da raiz do CNPJ, porquanto
consultará todos os registros, matriz e filiais, com o fito de resultar no retrato mais fiel possível da
situação da parte pesquisada.

Após efetuar a consulta, há dois resultados possíveis:

1. Certidão negativa: nesse caso, o sistema apresentará uma mensagem informando não constar,
para  a  pessoa  consultada,  ações  trabalhistas  em  tramitação  ou  arquivados  provisoriamente  no
respectivo Tribunal.

Emissão de certidão por CNPJ

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

3 of 17 14/08/2023, 18:58



2. Certidão positiva: o sistema encontrou registros de processos cuja parte consultada figure no polo
passivo, listando-os agrupados por comarca ou Órgão Judicial. O campo destacado em amarelo é o
código  de  verificação,  utilizado  para  consulta  de  certidões  já  emitidas,  o  que  será  tratado
ulteriormente.

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

4 of 17 14/08/2023, 18:58



Eventualmente  a  ferramenta  levará  mais  tempo  para  finalizar  a  busca.  Seu  progresso  poderá  ser
visualizado na barra destacada na imagem a seguir:

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

5 of 17 14/08/2023, 18:58



Para a emissão de certidão por CPF basta selecionar o botão “CPF” no campo “Critério de pesquisa da
parte”, preencher este campo com o número completo, marcar o reCAPTCHA e clicar em “Emitir”.

Os possíveis resultados são os mesmos, isto é, certidão positiva ou certidão negativa.

Emissão de certidão por CPF

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es
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A geração de certidões também pode ser feita pesquisando-se pelo nome completo da parte:

Emissão de certidão por Nome Completo

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

7 of 17 14/08/2023, 18:58



Se a busca restar positiva, os resultados apresentados pelo sistema serão identificados com um “H” (de
homônimo),  entre  parênteses,  ao  lado  de  todos  os  processos,  visto  que  não  está  excluída  a
possibilidade de ser um homônimo, diferentemente das pesquisas por CPF ou CNPJ, as quais utilizam
o número de um documento oficial.

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es
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Independentemente do tipo de busca ou do resultado da certidão emitida, será exibido em seu epílogo
os seguintes observações:

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

9 of 17 14/08/2023, 18:58



As certidões emitidas podem ser verificadas consultando-se seu código de verificação. Para isso, deve-
se  clicar  em “Verificar”  na  tela  inicial,  colar  ou  digitar  o  código  de  verificação  da  certidão  a  ser
consultada e pressionar o botão “Verificar”:

Verificação de Certidões

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es
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Feitos os passos supramencionados, a certidão referente ao código de verificação buscado será exibida:

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

11 of 17 14/08/2023, 18:58



Certidão De Processos do Advogado
A seguir  serão apresentadas  as  certidões  de  advogados,  nas  quais  os  causídicos  poderão emitir  e
verificar certidões relativas aos processos nos quais atuam na jurisdição do respectivo Tribunal.

Seguindo  os  procedimentos  do  item  “Apresentação”,  clicar  em  “Emitir”  do  bloco  “Certidão  de
Advogado”:

Emitindo Certidões de Advogado

Certidões - PJE-Manual https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es

12 of 17 14/08/2023, 18:58



Ao fazer o descrito acima, deverá ser exibida uma tela questionando se deseja incluir uma lista com os
processos  na  certidão.  Esta  opção  é  totalmente  facultativa,  apenas  interferindo  no  conteúdo  da
certidão gerada. Uma vez efetuada a opção, basta clicar em “Emitir” para gerar a certidão.

Caso seja selecionada a opção de incluir lista de processos na decisão, estes serão arrolados como na
imagem seguinte:
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O código de verificação pode ser anotado para ulterior consulta, como será melhor explicado mais
adiante. Os botões “voltar ao início” e “imprimir” são autoexplicativos, retornando à página inicial de
certidões e abrindo as configurações de impressão, respectivamente.
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No caso de a opção de listar os processo não tenha sido marcada, a certidão se parecerá com esta:

Clicando-se em “Verificar” do bloco “Certidão de Advogado” destacado na apresentação deste tópico,
será aberta esta página, em que será possível inserir o número do código de verificação exibido em
uma certidão gerada:

Verificação de Certidão de Advogado
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Quando  o  número  for  corretamente  digitado,  o  botão  "Verificar”  ficará  disponível  para  clicar  e,
clicando-se nele, será exibida a certidão.

Caso ocorra digitação incorreta, será apresentada uma mensagem ao usuário informando que o código
é inexistente ou que já expirou.
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Disponível em “https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php?title=Certidões&oldid=37915”

Esta página foi modificada pela última vez em 10 de maio de 2023, às 15h44min.
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Emissão de certidões de feitos trabalhistas positivas passa a ser on-

line

Notícia publicada em 17/01/2022

As certidões de feitos trabalhistas positivas, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná, já

podem ser obtidas de forma on-line. A emissão do documento será via Pje, que também expedirá as

certidões  negativas.  A  nova  funcionalidade  substitui  o  sistema  CNAT  (Certidão  Negativa  de  Ações

Trabalhistas), que será desativado.

Para gerar as certidões, o interessado deve consultar a parte pelo número do CNPJ, do CPF ou pelo

nome completo.

Se a certidão for negativa, o sistema apresentará uma mensagem informando que a parte consultada

não possui ações trabalhistas em tramitação ou arquivadas provisoriamente.

No caso de certidão positiva,  o sistema listará os registros de processos, que serão agrupados por

comarca ou Órgão Judicial. A parte autora do processo não aparecerá no documento.

Em cada certidão, o sistema gerará um “código de verificação”, utilizado para consulta de certidões já

emitidas. Essa funcionalidade também está disponível no novo sistema.

Mais informações para emitir certidões de forma on-line podem ser conferidas no manual do sistema,

disponível AQUI (https://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Certid%C3%B5es) .
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